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Introdução
Nestes últimos anos, houve um avanço na pauta das Nações, em direção do que se caracteriza como desenvolvimento sustentável. A partir de então, houve 
uma ampliação do entendimento de que o desenvolvimento sustentável corresponde ao equilíbrio entre crescimento econômico, justiça social e preservação 
ambiental. Tanto é que “a Agenda 2030 traz um rol de objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) que incorporam a necessidade de minimizar 
problemas sociais, econômicos e ambientais” (DANDOLINI et. al., 2020, p.1).
Problema de Pesquisa e Objetivo
A integração dos princípios ambientais no processo de tomada de decisão pública tem sido prioridade durante os últimos 30 anos. No entanto, cinco anos após 
o desenvolvimento da Agenda 2030 da ONU, tal integração ainda se encontra em um estágio embrionário, não havendo ações significativas implementadas 
em âmbito nacional, tampouco a nível local (ANNESI et. al., 2021). Assim, como forma de compreender os desafios da implementação da agenda 2030, a 
nível local, o presente estudo, por meio de uma revisão integrativa, tem como objetivo identificar como os ODS são aplicados em âmbito/nível local.
Fundamentação Teórica
A partir da Agenda 2030 e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, em 2015, as cidades foram colocadas como a base para o esforço global de 
promoção da sustentabilidade (HICKMANN, 2021). Destacando o papel crítico que as cidades têm para o desenvolvimento sustentável futuro (VALENCIA 
et. al., 2019; KLOPP; PETRETTA, 2017) e apesar dos desafios, os ODS representam uma conquista nesse sentido (KLOPP; PETRETTA, 2017).
Metodologia
Este estudo adota como método a revisão integrativa. Esse tipo de revisão de literatura é uma forma diferenciada de pesquisa que gera novos conhecimentos 
sobre o tema abordado. Permite a revisão, crítica e síntese da literatura representativa sobre um tópico, de forma integrada, possibilitando que novas estruturas 
e perspectivas sobre o tema sejam geradas (TORRACO, 2016). A revisão integrativa realizada nesta pesquisa é baseada no método proposto por Whittemore e 
Knafl (2005), composto por cinco etapas.
Análise dos Resultados
A localização permite que governos adaptem, efetivamente, as estratégias de desenvolvimento sustentável a uma realidade mais próxima (ELMASSAH; 
MOHIELDIN, 2020). No entanto, como essas agendas foram acordadas e assinadas pelos governos nacionais, implementá-las no nível local requer um 
processo de adaptação, denominado de localização. (VALENCIA, et. al., 2019). Ou seja, localizar os ODS significa traduzir esses objetivos, metas e 
indicadores da Agenda 2030 para as demandas e problemas de uma comunidade, região ou município (ONU, 2016).
Conclusão
A utilização de uma abordagem integrada pode facilitar a tradução efetiva de políticas de desenvolvimento sustentável em ações concretas que exige encontrar 
coerência entre os dezessete objetivos e os planos e estratégias existentes no nível local. Na localização dos ODS, alguns aspectos precisam ser considerados: 
a delimitação do objetivo a ser perquirido; os indicadores; governança; e os atores envolvidos.
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A MUNICIPALIZAÇÃO DOS ODS: uma revisão integrativa e agenda de pesquisa 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A preocupação universal com o planeta e sobre o uso saudável e sustentável de seus 

recursos passou a ser tema de debate da comunidade internacional, em especial, nas últimas três 

décadas do Século passado. A Organização das Nações Unidas (ONU), atendendo a esse 

clamor, organizou, em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, em 

Estocolmo (manifesto ambiental). Esse tipo de iniciativa passou a pautar a agenda das Nações 

e sua relação com o meio ambiente, entre elas a “Cúpula da Terra” em 1992 (agenda 21) no Rio 

de Janeiro, seguida da Rio+10, em 2002, em Johanesburgo (declaração de Johanesburgo), a 

Rio+20, novamente no Rio de Janeiro e, por fim, a Cúpula de desenvolvimento sustentável 

(agenda 2030 e novos ODS), na sede da ONU em Nova York, figura 01. (DANDOLINI et. al., 

2020).  

Nestes últimos anos, houve um avanço na pauta das Nações, em direção do que se 

caracteriza como desenvolvimento sustentável. A partir de então, houve uma ampliação do 

entendimento de que o desenvolvimento sustentável corresponde ao equilíbrio entre 

crescimento econômico, justiça social e preservação ambiental. Tanto é que “a Agenda 2030 

traz um rol de objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) que incorporam a necessidade 

de minimizar problemas sociais, econômicos e ambientais” (DANDOLINI et. al., 2020, p.1). 

 
Figura 1. Evolução histórica dos Objetivos de desenvolvimento sustentável 

 
Fonte: adaptado de Miranda (2014); Agenda 2030 (2020); Dandolini et. al. (2020) 

 

A integração dos princípios ambientais no processo de tomada de decisão pública tem 

sido uma prioridade política durante os últimos 30 anos. No entanto, cinco anos após o 

desenvolvimento da Agenda 2030 da ONU, tal integração ainda se encontra em um estágio 

embrionário, não havendo ações significativas implementadas em âmbito nacional, tampouco 

a nível local (ANNESI et. al., 2021). 

Assim, como forma de aprofundar na temática e compreender os desafios da 

implementação da agenda 2030, em especial a nível local, o presente estudo, por meio de uma 

revisão integrativa, tem como objetivo identificar como os ODS são aplicados em âmbito/nível 

local. 

O presente artigo apresenta seis seções, incluindo esta introdução. A seção seguinte 

aborda o referencial teórico sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e sua 

municipalização/localização. A terceira seção apresenta os aspectos metodológicos da pesquisa. 

A quarta seção traz a análise dos resultados, na quinta seção é realizada a discussão e 

recomendações para trabalhos futuros. A última seção expõe as considerações finais do 

trabalho.  
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2.  REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. O que são os ODS? 

 

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável fazem parte da Agenda 2030 que foi 

elaborada a partir de um acordo firmado entre os países membros das Nações Unidas, e 

representa o consenso sobre a necessidade de um mundo mais sustentável. A busca por soluções 

aos crescentes desafios derivados de problemas fundamentais globais, como a difícil relação 

entre a sociedade e a natureza, impôs a concepção da Agenda 2030 (VALENCIA, et. al.,  2019). 

Os ODS foram formulados com base em um processo participativo, na qual diversos 

grupos ao redor do mundo participaram dessa elaboração; incluindo a sociedade civil 

organizada e os setores privados da economia, bem como organizações locais (VALENCIA, et. 

al., 2019).  Esses objetivos se propõe a serem aplicáveis a todos os países, possuindo amplo 

alcance, garantindo respeito às políticas e prioridades de cada país. Essa Agenda Global conta 

com 17 Objetivos, 169 metas que refletem um plano de ação para transformar o mundo 

(GEORGESON; MASLIN, 2018). Cada objetivo tem um conjunto de metas e indicadores 

associados que se constituem em uma estrutura de monitoramento (VALENCIA, et. al., 2019). 

São mais de 230 indicadores o que significa pelo menos um indicador para cada uma das 169 

metas (CHEN, et al., 2020). 

A Agenda 2030 identifica elementos críticos para o planeta e a humanidade que 

merecem atenção e os direciona para as perspectivas: pessoas, planeta, prosperidade e 

fortalecimento da paz universal e a colaboração (NU, 2015).  

Os 17 objetivos individuais representam os elementos da sustentabilidade (dimensões 

econômica, social, ambiental e institucional) e que “como um conjunto, fornecem uma 

representação holística da complexidade e interdependências do desenvolvimento sustentável” 

(VALENCIA et. al., 2019 , p. 5). Assim, esses objetivos estão integrados, são indivisíveis, 

universais e buscam o equilíbrio entre essas dimensões da sustentabilidade.  Com essa Agenda, 

a proposta é que as ações da humanidade sejam guiadas, de forma colaborativa, para o bem das 

pessoas e do planeta até 2030 e reforça que nessa caminhada ninguém ficará para trás". A 

Agenda 2030 requer união e colaboração dos países para acabar com a pobreza e proteger o 

planeta. Além disso, o plano oferece caminho para a transformação do mundo, em busca da 

sustentabilidade e resiliência, melhorando a vida de todos (NU, 2015, p. 01). Promete, ainda, 

completar o que não foi alcançado com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM - 

com oito objetivos, 21 metas e 60 indicadores) que foram executados pelos Estados-membros 

da ONU em 2000 e significou um grande aprendizado, que auxiliou os países no enfrentamento 

dos desafios sociais neste início de século (NU, 2015).  

 

 

2.2. O que é a municipalização dos ODS? 

 

A partir da Agenda 2030 e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, em 2015, as 

cidades foram colocadas como a base para o esforço global de promoção da sustentabilidade 

(HICKMANN, 2021). Destacando o papel crítico que as cidades têm para o desenvolvimento 

sustentável futuro (VALENCIA et. al., 2019; KLOPP; PETRETTA, 2017) e apesar dos 

desafios, os ODS representam uma conquista nesse sentido (KLOPP; PETRETTA, 2017).  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável colocam os municípios como elementos 

essenciais para a transformação do planeta, os quais desempenham o papel na 

operacionalização desses objetivos (NU, 2015; PARNELL, 2016). A estrutura local “pode 
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facilitar a tradução efetiva de políticas de desenvolvimento sustentável em ações concretas em 

nível nacional”. Os municípios têm autonomia para incorporar e vincular as metas da Agenda 

2030 às suas estratégias e políticas de planejamento vinculadas às dimensões da 

sustentabilidade (NU, 2015, p. 7). Assim, as discussões sobre desenvolvimento sustentável 

devem assegurar que os temas locais sejam totalmente considerados dentro dos planos 

ambientais nacionais e estratégias de desenvolvimento sustentável. Desde a década de 80, do 

século passado, é possível verificar considerável inovação no desenvolvimento sustentável 

entre as autoridades municipais com referência à abordagem dos problemas ambientais em todo 

o mundo (SATTERTHWAITE, 1997).  

De acordo com a ONU, localizar os ODS significa traduzir esses objetivos, metas e 

indicadores de uma Agenda Global para as demandas e problemas de uma comunidade, região 

ou município. Nesse contexto, a implementação dos ODS em nível local é chamada de 

"localização", que se refere ao processo que define, implementa e monitora estratégias em nível 

local para alcançar os ODS e metas globais, nacionais e regionais. No que se refere à Agenda 

2030, a municipalização dos ODS e suas metas envolve adaptá-los aos contextos locais 

(TREMBLAY et. al., 2021). O autor descreve, ainda, que, mesmo que existam diversas formas 

e ferramentas em nível nacional para que aconteça a municipalização dos ODS, essas precisam 

ser adaptadas à realização do desenvolvimento sustentável conforme o nível local. Ou seja, 

mesmo que os objetivos e metas sejam definidos e considerados como “universais e 

indivisíveis", para que estes sejam realizados com sucesso em nível local, é imprescindível que 

sejam consideradas as realidades e capacidades ambientais, econômicas, sociais, políticas e 

culturais em níveis de desenvolvimento e prioridades específicas da região que se deseja 

realizar. 

 A ONU (2016) atribui a municipalização dos ODS como o processo que considera os 

contextos subnacionais para a realização da Agenda 2030, desde a definição de objetivos e 

metas até a indicação dos meios de execução, bem como o uso de indicadores para medir e 

acompanhar o progresso. 

 Sob a perspectiva de apoio para a realização da municipalização dos ODS, ACUÑA et 

al. (2012), aborda que este acontece de cima para baixo, ou seja, do governo nacional para o 

local, onde o processo de implantação local da Agenda 2030 e consequentemente dos ODS, 

venha pelo nível nacional por meio de ferramentas, métodos e boas práticas que podem ser 

analisadas e adaptadas para o nível local. 

 

2.3. Porque é importante tratar a municipalização dos ODS? 

 

Apesar dos ODS terem sido definidos para níveis globais e/ou nacionais, acredita-se 

que as metas estão relacionadas às responsabilidades dos governos locais, e para que os ODS 

avancem em nível nacional, é necessário que o entendimento sobre municipalização se torne 

considerável (TEIXEIRA, 2017).  

Uma vez que as autoridades locais e regionais são responsáveis por grande parte da 

infraestrutura social e física que move as condições de vida das pessoas e as oportunidades de 

desenvolvimento destas e também das cidades (BARDAL; REINAR; LUNDBERG; 

BJØRKAN, 2021), os municípios são considerados os principais responsáveis pela aplicação 

local dos ODS. A ONU (2016, pág. 13) descreve que “muitos dos investimentos para atingir as 

metas de desenvolvimento sustentável ocorrerão no nível subnacional e serão conduzidos pelas 

autoridades locais”. Uma vez que os poderes municipais estão no centro das atenções da Agenda 

2030, eles são considerados não apenas executores da Agenda 2030, mas também formuladores 
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de políticas e atores de mudança local, pois estão melhor posicionados na interligação das metas 

globais às realidades das comunidades locais (ONU, 2016). 

 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este estudo adota como método a revisão integrativa. Esse tipo de revisão de literatura 

é uma forma diferenciada de pesquisa que gera novos conhecimentos sobre o tema abordado. 

Permite a revisão, crítica e síntese da literatura representativa sobre um tópico, de forma 

integrada, possibilitando que novas estruturas e perspectivas sobre o tema sejam geradas 

(TORRACO, 2016). 

A revisão integrativa realizada nesta pesquisa é baseada no método proposto por 

Whittemore e Knafl (2005), composto por cinco etapas. 

O presente estudo parte da identificação da necessidade da revisão e contextualização 

do tema proposto para responder como os ODS são aplicados em âmbito/nível local (etapa 1). 

Em sequência, na etapa 2, definiu-se a estratégia de busca, a definição da seleção de 

fontes de informação (bases de dados), período de tempo e idioma, termos a serem pesquisados, 

as ferramentas para coleta e organização das informações e a definição dos critérios de inclusão 

e exclusão. 

Para responder à questão de pesquisa, acima, elencada, utilizou-se a equação booleana 

("Sustainable development goals" OR "SDG") AND ("local context" OR "municipalization" 

OR "local level" OR "localizing the 2030 Agenda" OR "local authorities") na base científica 

Scopus, filtrando por título; resumo e palavras-chave restringindo-se a artigos e revisões na 

língua inglesa, espanhola e portuguesa, sem delimitação temporal, obtendo um conjunto de 

publicações conforme Tabela 1. 
 

Tabela 1. Artigos selecionados por base de dados 

Ações empreendidas Número de artigos 

Levantamento bibliográfico na base Scopus 235 

Rejeitados em primeira análise (-) 129 

Total de artigos selecionados para leitura completa = 106 

Rejeitados em segunda análise (-) 45 

Total de artigos selecionados para discussão = 61 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

Nas etapas seguintes (3 e 4) foi realizada a leitura dos resumos, palavras-chave e títulos 

das publicações, organizando os estudos relacionados com o objetivo do estudo. Nessa etapa 

foram rejeitados os artigos que não se adequaram a responder à questão de pesquisa. 

Considerando os critérios adotados nas etapas anteriores, foram selecionados 61 artigos para 

análise, discussão e síntese, que serão realizados nas seções seguintes. 

 

4. RESULTADOS 

 

4.1. Análise bibliométrica 

 

Esta subseção faz a análise dos registros bibliográficos obtidos no levantamento 

bibliográfico realizado. A análise bibliométrica utiliza métodos matemáticos e estatísticos para 
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analisar e investigar textos científicos em um ou vários campos de pesquisa (ARAÚJO, 2006; 

ROEMER et. al., 2015; DE BELLIS, 2009).  

A figura 2 demonstra que as pesquisas sobre localização/municipalização dos ODS vêm 

ganhando força nos últimos dois anos. Em 2021, em especial, os estudos já superam todos os 

anos anteriores, o que indica um interesse acentuado sobre o tema. 

 

Fig. 2. Número de artigos publicados por ano 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

 

A Figura 3, por sua vez, mostra os dez países com maior produção científica. A lista é 

composta por cinco países europeus, um asiático, dois norte-americanos, um africano e um da 

Oceania. 

         Apesar da produção acadêmica na área ocorrer em países de todos os continentes, há 

uma forte concentração nos dez países apresentados na figura 3. Juntos, eles concentram cerca 

de 55% de todas as publicações na área. O país mais produtivo é o Reino Unido, com 54 

publicações, quase o dobro dos trabalhos publicados pelo segundo colocado, os Estados Unidos, 

que produziram 29 artigos. O Brasil aparece na 18º posição com 07 publicações. Importante 

salientar, também, que dos países apresentados na lista, metade são da Europa, evidenciando o 

continente europeu na vanguarda dos estudos sobre municipalização/localização dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável. 

Fig. 3. Publicações por país 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

 

Na Figura 4, é apresentado o ranking das 10 instituições mais produtivas, considerando-

se o número de publicações. Destas instituições, duas localizam-se no Japão, três no Reino 
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Unido, uma na Austrália, uma em Luxemburgo, uma no Canadá, uma na África do Sul e na 

Suécia. 

 O primeiro lugar da lista é ocupado pela University of Cape Town (África do Sul) com 

06 artigos. Em segundo lugar estão a Chalmers University (Suécia), International Institute for 

Applied Systems (Luxemburgo), University College London (Reino Unido), UN University 

(Japão) com 05 artigos. As demais instituições são: University of Waterloo (Canadá- 04 

artigos), University of Strathclyde (Reino Unido – 04 artigos), Keio University (Japão – 04 

artigos), University of Queensland (Austrália – 04 artigos), The University of Edinburgh (Reino 

Unido – 04 artigos). 

Fig. 4. Publicações por instituição 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

 

Os dados apresentados nesta variável podem ser relevantes para estudantes brasileiros 

que pretendem fazer intercâmbio em outras instituições, ou mesmo estabelecer redes de 

colaboração científica sobre municipalização/localização dos ODS e temas correlacionados. 

(DO CANTO, 2018; PEREIRA et. al., 2020) 

Fig. 5. Número de publicações por autor 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

 

A figura 5 apresenta os dez (10) principais autores e quantidade de publicações no 

período analisado. Os autores David Simon (04 artigos), da University of London; Michael 

Oloko (03 artigos) da Odinga University of Science and Technology do Quênia; Ana Almeida 

(02 artigos) da Griffith University-Austrália; Eunice Annan-Aggrey (02 artigos) da The 

University of Western Ontario, Canadá; Nora Annesi (02 artigos) da  Sant'Anna Scuola 

Universitaria Superiore Pisa, Itália; Helen Arfvidsson (02 artigos) do Museum of World 

Culture, Suécia; Massimo Battaglia (02 artigos), da Sapienza Università di Roma, Italia; Bruce 

Campbell (02 artigos), da Bioversity International, Italia; Amelia Clarke (02 artigos) da 
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University of Waterloo, Waterloo, Canada; Andrea Coulson (02 artigos), da University of 

Strathclyde, Reino Unido; são os autores mais produtivos. 

O grafo apresentado na Figura 6 mostra a rede de palavras-chave com maior ocorrência 

no conjunto de artigos. A rede está subdividida em quatro agrupamentos (clusters), 

representados pelas cores vermelha, verde, azul e amarela. Cada cluster agrega as palavras-

chave que apresentam similaridades e interações entre autores e temas correlatos. Por exemplo, 

um conjunto de artigos X trabalha com um tema específico, esses documentos apresentam 

ligações estruturais que se dão por linhas de ligação. Quanto mais forte for essa linha, maior 

interação entre esses temas (PEREIRA et. al., 2020; PEREIRA; ROSA; CUNHA, 2021, no 

prelo). 

Observa-se que o agrupamento de cor vermelha (cluster 1), relaciona-se aos objetivos 

de desenvolvimento sustentável relacionados à saúde pública e educação com aplicação à nível 

local de países como a China e alguns países africanos, a exemplo de Moçambique e Gana. 

 O agrupamento de cor verde (cluster 2), por sua vez, é representativo da relação entre 

pesquisas que tratam de implementação de políticas que tratam de questões ambientais e 

mudanças climáticas e abordagens de governança que apoiem a consecução dos ODS 

relacionados à dimensão ambiental. 

 
Figura 6. Mapa de coocorrência de palavras-chave 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com o auxílio do Vosviewer  (2021) 
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No que se refere ao cluster 3, de cor azul, identificou-se a relação entre estudos que 

tratam da localização/municipalização dos ODS relacionados às políticas públicas para a gestão 

sustentável da água e saneamento, segurança alimentar e abastecimento e suprimento de comida 

e agricultura sustentável. 

O agrupamento de cor amarela (cluster 4) aglutina pesquisas relacionadas à 

implementação, à nível local, do ODS 11. Os estudos tratam basicamente do planejamento e 

desenvolvimento urbano e cidades sustentáveis e sua implementação em contextos locais, 

principalmente de países como o Reino Unido, África do Sul, Índia e Brasil.    

  

 

5. DISCUSSÃO 

 

 

 Em setembro de 2015, os Estados membros da Organização das Nações Unidas (ONU) 

se comprometeram a trabalhar por uma agenda política transformadora consistindo em 17, 

ambiciosos, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) a serem alcançados até 2030 

(HEPP, et. al., 2019). Esses 17 ODS e suas 169 metas foram adotados como apelo universal à 

ação para melhorar condições de vida humana, proteger o planeta e seus recursos e garantir 

prosperidade para todos (LAHIRI; RAJAN, 2020).   

 No entanto, seis anos depois, o progresso de sua implementação tem sido lento e no 

ritmo atual, a agenda dos ODS ficará muito aquém do cumprimento de suas 169 metas (HEPP, 

et. al., 2019).  Para acelerar o progresso de sua implementação é necessário priorizar objetivos 

e metas e sua adoção em relação às realidades de cada território, em especial com a 

implementação à nível local (HEPP, et. al., 2019).  

 Apesar de pesquisas científicas sobre os ODSs ter aumentado, e de várias iniciativas 

empreendidas pelos governos locais, há lacunas de conhecimento e limitações em relação à 

melhor forma de implementar os ODS e integrar a Agenda 2030 nos contextos locais 

(TREMBLAY, et. al. 2021; MASUDA, et. al., 2021) 

 A localização permite que governos adaptem, efetivamente, as estratégias de 

desenvolvimento sustentável a uma realidade mais próxima (ELMASSAH; MOHIELDIN, 

2020). No entanto, como essas agendas foram acordadas e assinadas pelos governos nacionais, 

adotá-las no nível local requer um processo de adaptação, denominado de localização. 

(VALENCIA, et. al., 2019). Ou seja, localizar os ODS significa traduzir esses objetivos, metas 

e indicadores da Agenda 2030 para as demandas e problemas de uma comunidade, região ou 

município (ONU, 2016).  

 Em relação ao apoio para a municipalização dos ODS, ACUÑA e colegas (2012), 

abordam que isso acontece de cima para baixo, ou seja, do governo nacional para o local, onde 

o processo de implantação local da Agenda 2030 e consequentemente dos ODS, venha pelo 

nível nacional por meio de ferramentas, métodos e boas práticas que podem ser analisadas e 

adaptadas para o nível local. Em posição diversa, Bardal et. al. (2021), destacam que mesmo 

que os ODS tenham sido elaborados a nível supranacional nas Nações Unidas, a implementação 

deve ser feita de baixo para cima, em nível local, por meio da localização dos ODS. Para tal, as 

autoridades locais, organizações da sociedade civil e outras partes interessadas locais assumem 

um papel de preponderância na capacidade local de traduzir os objetivos e metas em seus 

respectivos contextos. 

 A utilização de uma abordagem integrada pode facilitar a tradução efetiva de políticas 

de desenvolvimento sustentável em ações concretas que exige encontrar coerência entre os 

dezessete objetivos e os planos e estratégias existentes no nível local. Para que essa abordagem 

aconteça de forma efetiva e integrada para localização dos ODS, há uma dependência em 
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relação a certos aspectos como:  estrutura, liderança e coordenação, flexibilidade, aprendizado 

organizacional e tempo (KRANTZ; GUSTAFSSON, 2021). 

 Alguns aspectos precisam ser considerados ao localizar os ODS: (1) delimitação do 

objetivo a ser perquirido; (2) indicadores (3) governança; (4) atores. Essas considerações estão 

inter-relacionadas, e embora não sejam exaustivas, fornecem um direcionamento importante 

para a reflexão sobre os desafios e oportunidades de trabalhar com essas agendas globais no 

nível local. (KAWAKUBO; MURAKAMI; IKAGA; ASAMI, 2018; VALENCIA, et. al., 

2019). 

 Entender e avaliar como as iniciativas locais contribuem para alcançar os ODS é o 

primeiro ponto a ser considerado. Somando-se a isso, é importante que os governos locais 

entendam suas condições atuais e identifiquem os problemas que requerem soluções urgentes 

(KAWAKUBO; MURAKAMI; IKAGA; ASAMI, 2018) 

 A capacidade de um território para gerir determinados processos de desenvolvimento 

sustentável depende cada vez mais da sua capacidade de aplicar processos de diagnóstico 

anteriores à situação atual (CALVO-PALOMARES, et. al.,  2021). Ou seja, o potencial 

transformador dessas agendas em nível local também será influenciado em parte pela 

capacidade de monitorar e avaliar o progresso e ajustar o curso de ação quando necessário. Os 

governos locais, então, precisam definir métricas que possam auxiliá-los a planejar e monitorar 

os ODS e sua implementação. O desafio para os governos locais está em encontrar um equilíbrio 

entre um conjunto abrangente de novos indicadores, que possam ser utilizados em um contexto 

local (VALENCIA, et. al., 2019) 

  Esses indicadores possibilitam monitorar e relatar sobre o progresso no cumprimento 

das metas para cumprimento dos ODS. À nível global, foram definidos 244 indicadores (ou 232 

se os nove indicadores que se repetem em dois ou três alvos diferentes são levados em 

consideração). Para os municípios os indicadores podem contribuir para aumentar o 

entendimento dos desafios nas cidades, avaliando e monitorando condições ao longo do tempo, 

informando decisões e desempenhando um papel na geração de apoio político e cidadão para 

políticas e programas específicos (VALENCIA, et. al., 2019; ALMEIDA, 2019) 

 Os ODS foram elaborados para serem relatados a nível nacional e, portanto, a maioria 

dos indicadores são com base em estatísticas nacionais. Logo, há a necessidade de ajustar os 

indicadores existentes e organizar um método consistente e frequente para avaliar o progresso 

em direção ao cumprimento das metas dos ODS em níveis locais (OLIVEIRA, et. al., 2019).  

 Nagy, Benedek e Ivan (2018) afirmam que ferramentas específicas e apropriadas são 

necessárias para auditar as condições locais, identificar problemas, tomar as ações apropriadas 

e medir o progresso na entrega de resultados e, consequentemente, no cumprimento dos ODS. 

 E ainda, a seleção dos indicadores considerando a modalidade bottom-up por 

participantes residentes na vizinhança ou interessados no tema constitui uma técnica que 

permite a aproximação de objetivos de desenvolvimento mais amplos com situações e contextos 

mais particulares (MARTINS, et. al., 2021). Ou seja, as percepções dos habitantes sobre suas 

cidades revelam dimensões e atributos que são de extrema relevância para a mensuração, assim 

como para a consecução dos ODS, não capturados por indicadores oficiais.  

 Sousa e colegas (2021), indicam que esses indicadores associados à métodos de tomada 

de decisão de múltiplos critérios (MCDM), podem auxiliar na tomada de decisão, priorização 

de projetos e programas para o cumprimento dos ODS e definir políticas públicas voltadas para 

a implementação da Agenda 2030 em diferentes contextos (SOUSA, et. al., 2021). 

 A complexidade e abrangência da Agenda 2030, bem como seus objetivos inclusivos e 

participativos exigem uma integração e abordagem de governança que facilita a criação de 

parcerias e diálogos entre diferentes níveis de governo, entre setores e com diferentes grupos 

sociais. A fim de ter sucesso em atingir os objetivos dessa agenda, inovação e cooperação 
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intersetorial são necessárias. Ademais, vontade política, uma forte e coerente governança, 

parcerias entre Setor Público, atores do Setor Privado e da sociedade civil, são peças-chave para 

consecução dos ODS, em especial em contextos locais (VALENCIA, et. al., 2019) . Nesse 

mister, a governança multinível, possibilita a interconexão de cidades e governos locais com 

atores e instituições em vários níveis e escalas para melhor capturar o potencial e as limitações 

para formulação de políticas urbanas que contribuam para a sustentabilidade (HICKMANN, 

2021). Ou seja, a importância de, conjuntamente, abordar questões das dimensões de 

sustentabilidade sociais, ambientais e econômicas requer vários níveis de colaboração e 

governança e promoção de parcerias entre atores e entre diferentes níveis de instituições 

governamentais. Dada a complexidade das questões de sustentabilidade, é amplamente 

reconhecido que nenhum único ator ou nível de governança pode abordar totalmente a 

sustentabilidade sem formar parcerias e cooperação com diferentes tipos e níveis de atores 

(VALÊNCIA, et. al., 2019). 

 Nesse sentido, o processo de localizar os ODS envolve a mobilização de diversos atores 

sociais para que os objetivos e metas da Agenda 2030 sejam alcançados. O nível local fornece 

o palco para ações concretas e o engajamento de várias partes interessadas. Comunidades, 

grupos formais e informais, cidadãos, organizações e líderes locais desempenham um papel 

fundamental (DE CARVALHO, et. al., 2020) 

 Saviano e colegas (2019) sugerem que a integração das dimensões da sustentabilidade 

possa ser realizada por meio da Tríplice Hélice, o que resultaria em uma ação coordenada e 

coerente entre os três principais atores (Governo, Universidade e Indústria), e que de forma 

híbrida conseguiriam definir os seus papéis para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável. Nesse sentido, Bansard, Hickmann e Kern (2019) apontam quatro formas de 

interação entre a ciência, a política e a sociedade para a realização dos ODS em nível local, são 

eles: compartilhar conhecimento e fornecer dados científicos para a formulação de políticas de 

sustentabilidade urbana, implementar projetos de pesquisa transformadores, contribuir para a 

capacitação local e realizar o autogoverno para a sustentabilidade. 

 Além disso, como os governos locais nem sempre têm os recursos ou funções 

necessárias para implementar as agendas locais de sustentabilidade, as abordagens 

colaborativas tornam-se relevantes para promover interesses comuns de sustentabilidade entre 

as partes interessadas, como um contexto adequado para essa implementação (ORDONEZ-

PONCE; CLARKE; MACDONALD, 2021). 

 No que concerne à consecução dos ODS de forma mais efetiva, envolver a comunidade 

nos processos de tomada de decisão permite que os governos tenham perspectivas mais amplas 

e soluções potenciais para melhorar as decisões, serviços e ações. Ao mesmo tempo, fornece a 

base para melhor diálogo, maior sentimento de pertença e democracia. Processos participativos 

estruturados e coordenados revelam-se ferramentas poderosas, também, de sensibilização da 

comunidade devido ao envolvimento direto dos componentes sociais na definição das 

estratégias e na ação de implementação dos ODS (ATTOLICO; SMALDONE, 2020). 

 Apesar de sua importância para construção da Agenda 2030 a nível local, poucos 

estudos estão se dedicando a discussão sobre a influência dos cidadãos no desempenho do 

governo local em termos de governança democrática. A relação entre a participação do cidadão 

e o desempenho do governo na consecução dos ODS é altamente contextualizada. A 

participação do cidadão ajuda a explicar as melhorias institucionais e construir as políticas 

públicas necessárias à efetivação da Agenda 2030 (HUE, et. al., 2021). 

 Somando-se ao engajamento dos cidadãos na construção dos ODS, pode-se considerar 

a participação de organizações intermediárias (como ONGs) com o fulcro de buscar a 

conscientização sobre os ODS, de forma a criar espaços para que possam dialogar com os 

tomadores de decisão locais e incentivar/criar espaços para que os cidadãos marginalizados 

possam absorver e compartilhar seus conhecimentos (HOWARD; WHEELER, 2015). Nesse 
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sentido, Ordonez-Ponce, et. al. (2021), indica o potencial que grandes parcerias intersetoriais 

de sustentabilidade podem representar para empresas de diversos tamanhos e setores para 

atingir seus objetivos estratégicos e ainda contribuir para a sustentabilidade local e global.  

O modo como os ODS são implementados a nível local é extremamente relevante para 

a localização dos ODS. O uso de frameworks, modelos, taxonomias é lugar comum nos estudos 

analisados. Por exemplo, Annesi e colegas (2021) elaboraram um modelo para a 

institucionalização e integração sistemática dos princípios ambientais e de sustentabilidade no 

processo de tomada de decisão pública. Os estudos de Calvo-Palomares et. al. (2021), por sua 

vez, resultaram em um software, uma Matriz denominada READI, a partir das iniciais dos 

elementos-chave em que se baseia: “Recursos, Atores e Dinâmicas”. A proposta possibilita 

comprovar empiricamente que os territórios são competentes na medida em que aproveitam dos 

recursos disponíveis (naturais, mas não só, subutilizados ou, pelo contrário, intensiva ou 

irracionalmente utilizados) e através dos atores presentes (sociais e econômica), gerando 

dinâmica entre eles (interações entre os sistemas socioeconômicos e naturais) como elementos 

essenciais para o desenvolvimento local.  

Martins et. al. (2021) construíram um framework com os princípios, categorias e 

respectivos indicadores de sustentabilidade para aplicação de questionário em diferentes atores 

da comunidade. A comunidade contribuiu para a identificação de indicadores de 

sustentabilidade de bairros a partir da visão de bottom-up no processo de escolha dos 

indicadores, dimensões, grupos e indicadores para promoção de comunidades sustentáveis a 

partir da opinião da comunidade e análise dos principais componentes. 

Os estudos de Masuda et. al. (2021) contribuíram com o desenvolvimento de uma 

estrutura analítica cobrindo os principais componentes para a integração dos ODS em nível 

local, com base em uma revisão das diretrizes de política recentes para a implementação dos 

ODS e da integração de políticas e a coerência na literatura. 

Já Tremblay et. al. (2021) oferecem uma abordagem única que foca o nível local, 

tratando de melhores práticas para a localização dos ODS e inclui os conceitos de 

contextualização, localização, abordagem de sistemas e integração que podem ser aplicadas em 

todos os níveis de governança. A abordagem oferece procedimentos que capacitam os atores da 

sustentabilidade em linha com a integração vertical e horizontal por meio de capacitação, 

conscientização e participação direta.   

 Apesar das propostas metodológicas identificadas, há a necessidade da proposição de 

novas metodologias aplicadas ao nível local, para avaliação do grau de competência dos 

territórios para realizar o desenvolvimento local (CALVO-PALOMARES, et. al., 2021). 

 A integração dos ODS em nível local apresenta alguns desafios, entre eles estão: falta 

de coordenação na implementação da Agenda 2030 nos níveis internacional, nacional e local; 

responsabilidade fragmentada e responsabilização ambígua; baixa motivação; conjuntos de 

dados limitados para a realização de atividades de monitoramento e avaliação, incluindo a 

definição de indicadores; recursos humanos e financeiros insuficientes; e falta de parcerias com 

várias partes interessadas (MASUDA, et. al., 2021). Estes desafios se explicam pela 

complexidade dos fenômenos encontrados nas realidades locais e a definição multidimensional 

da Agenda 2030 (FARNIA, et. al., 2019). 

 A superação dos desafios relacionadas pode ser obtida por meio de governança, 

transparência e participação social, sendo questões críticas a serem abordadas. Além disso, será 

necessário ajustar os indicadores existentes e organizar um método consistente e frequente para 

avaliar o progresso em direção ao cumprimento das metas dos ODS em níveis locais 

(ALMEIDA, 2019).  

 Por derradeiro, mas não menos importante, é de extrema relevância que se apoie a 

transição para a sustentabilidade, incluindo sistematicamente os princípios ambientais e 

sustentáveis nos processos de tomada de decisão dos governos locais. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 A localização permite que governos adaptem, efetivamente, as estratégias de 

desenvolvimento sustentável a um contexto específico. Nesse sentido, a utilização de uma 

abordagem integrada pode facilitar a tradução efetiva de políticas de desenvolvimento 

sustentável em ações concretas que exige encontrar coerência entre os dezessete objetivos e os 

planos e estratégias existentes no nível local. Na localização dos ODS, alguns aspectos precisam 

ser considerados: a delimitação do objetivo a ser perquirido; os indicadores; governança; e os 

atores envolvidos.  

 Entender e avaliar como as iniciativas locais contribuem para alcançar os ODS é o 

primeiro ponto a ser considerado. A capacidade de um território para gerir determinados 

processos de desenvolvimento sustentável depende cada vez mais da sua capacidade de aplicar 

processos de diagnóstico e a construção de indicadores que representem a realidade local.  

 A complexidade e abrangência da Agenda 2030, bem como seus objetivos inclusivos e 

participativos exigem uma integração e abordagem de governança que facilite a criação de 

parcerias e diálogos entre diferentes níveis de governo, setores e grupos sociais. Nesse sentido, 

o processo de localizar os ODS envolve a mobilização de diversos atores sociais para que os 

objetivos e metas da Agenda 2030 sejam alcançados. Assim, envolver a comunidade nos 

processos de tomada de decisão permite que os governos tenham perspectivas mais amplas e 

soluções potenciais para melhorar as decisões, serviços e ações. Neste ponto, a relação entre a 

participação do cidadão e o desempenho do governo na consecução dos ODS é altamente 

contextualizada e o modo como os ODS são implementados a nível local é extremamente 

relevante para a localização desses ODS. 

 Constatou-se que a integração dos ODS, em nível local, apresenta alguns desafios que 

podem ser superados por meio de governança, transparência e participação social, sendo 

questões críticas a serem abordadas, inclusive com a adoção dos princípios de sustentabilidade 

nos processos de tomada de decisão dos governos locais. 

 Apesar do surgimento de várias iniciativas empreendidas pelos governos locais, os 

estudos sobre o processo de integração da Agenda 2030 nos contextos locais permanecem 

limitados. As pesquisas futuras podem ajudar a definir boas práticas na localização dos ODS e 

metodologias para adaptar a Agenda 2030 aos contextos locais. Sugere-se, ainda, atenção 

especial ao incremento de pesquisas que busquem a relação entre a participação da comunidade 

e engajamento cidadão na localização dos ODS. Importante, ainda, considerar em pesquisas 

futuras que se avalie as relações encontradas e a compreensão mais profunda do papel que as 

parcerias e parceiros podem desempenhar na sustentabilidade local. São necessárias mais 

pesquisas para entender como adaptar os objetivos, metas e indicadores a contextos municipais 

específicos. Por fim, são necessárias novas propostas metodológicas que auxiliem/orientem a 

implementação dos ODS em nível local. 
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